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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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                                                                                      Parecer CEE/PI nº 043 /2004

Opina pelo arquivamento do processo de autorização de cursos e revogação das autorizações anteriormente concedidas ao Educandário São João, rede privada, com sede em Teresina. 

PROCESSO CEE/PI Nº 716/2000, de 28/08/2000

INTERESSADO: Educandário São João, rede privada, sediado em Teresina

ASSUNTO: Autorização de cursos                          
RELATORA: Cons.ª Iveline de Melo Prado

APROVAÇÃO: Em 27/10/2004.

I – RELATÓRIO E ENTENDIMENTO

O colégio funciona desde 1992 sem autorização para ministrar os cursos de Educação Infantil e Ensino Fundamental, pois o seu processo original, nº 93/92, de20/03/1992 foi diligenciado  pelos conselheiros Tércia Leal e Luís Cabral, onde condicionavam  a aprovação dos cursos solicitados à mudança do prédio, uma vez que  fora constatado pelos inspetores da Secretaria de Educação a impossibilidade de funcionamento  no local onde se instalara, conforme descreveram no Relatório Técnico. Além disso, outros aspectos foram abordados na diligência e a nenhum deles o colégio atendeu.

Pelos documentos analisados verifica-se que o Educandário São João  funcionou durante oito anos à revelia do CEE/PI e da Secretaria de Educação. Somente em 2000 reapareceu neste Conselho com um outro processo. O novo pedido de autorização ocorreu pela necessidade de adequar-se à Lei 9394/96, cuja convocação foi amplamente divulgada por este Conselho, determinando, inclusive, data para que todas as escolas do sistema educacional do Piauí se adequassem à LDB, de acordo com a Resolução CEE/PI nº 001/2000.

Assim, em 28/08/2000 o presente processo deu entrada neste Conselho. Encaminhado à SEDUC para análise, inspeção e elaboração de relatório circunstancial, retornou ao CEE/PI para emissão de parecer conclusivo.

Entretanto, ao analisá-lo verificamos que já havia sido diligenciado em vários aspectos da Proposta Pedagógica e do Regimento Escolar, tendo permanecido cinco meses à disposição do colégio para cumprimento de diligência, o que não foi concretizado por sua direção, embora tenha sido comunicada sobre o fato.

Pelo ofício nº 29/2004, de 11/05/2004, a Gerência de Inspeção Escolar – GIE/SEDUC, convoca novamente a diretora do Educandário São João para comparecer à Secretaria, dando-lhe prazo para sua presença.  Porém, a diretora jamais se manifestou.

Com base no Relatório Técnico elaborado pelas inspetoras Jocilene Gonçalves Santana, após visita ao citado colégio, foi constatado que no local  ele não mais funcionava. Havia uma família residindo na casa e que nada sabia informar sobre  um possível novo endereço da escola. E como a direção não oficializou o encerramento  das atividades escolares,  a GIE/SEDUC 
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aguardou durante cinco meses alguma manifestação da escola, antes de qualquer definição. Isso não ocorreu, o que forçou à GIE a devolver o processo do estabelecimento de ensino ao Conselho de Educação para as medidas cabíveis.

Vale destacar que o Educandário São João consta na relação das escolas recenseadas em 2004 pela SEDUC, com ensino fundamental e uma matrícula de 24 alunos.

Diante dos fatos descritos no Relatório Técnico da GIE/SEDUC, entende esta relatora que este colegiado adote as medidas deliberadas na Resolução CEE/PI nº 054/2003.

II – VOTO

De conformidade com o exposto e com base no artigo 15/III da Resolução CEE/PI nº 054/2003, a relatora é favorável às seguintes medidas, que submete à apreciação  e votação do plenário deste Conselho Estadual de Educação:

01. Arquivamento definitivo do processo  716/2000;

02. Revogação da autorização de funcionamento provisória expedida ao Educandário São João, com sede em Teresina, para os níveis de ensino – educação infantil e ensino fundamental regular de 1ª a 4ª série e dos respectivos ATPs da diretora e secretário  da escola;

03.Publicação da decisão aprovada pelo plenário do CEE/PI, no Diário Oficial e em Jornal de grande circulação  no Estado, para fins de tornar público esta deliberação;

04. Encaminhamento de comunicação oficial aos setores competentes da SEDUC/PI, sobre as decisões deste Conselho.

É o parecer,  salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 27 de outubro de 2004.

Cons.ª  Iveline de Melo Prado – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI 
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